
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 895193 - RJ (2024/0069235-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SAMUEL SANTIAGO XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES DE GÊNERO ALIMENTÍCIO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCEPCIONALIDADE 
DO CASO. ATIPICIDADE MATERIAL RECONHECIDA.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O fato de se tratar de réu reincidente não obsta a aplicação do 
princípio da insignificância.

3. O furto simples de gênero alimentício, precificado em montante 
pouco superior a 10% do salário-mínimo, que foi prontamente devolvido ao 
estabelecimento comercial, autoriza, de modo excepcional, a incidência do 
princípio da insignificância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 18 de junho de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES DE GÊNERO ALIMENTÍCIO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCEPCIONALIDADE 
DO CASO. ATIPICIDADE MATERIAL RECONHECIDA.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O fato de se tratar de réu reincidente não obsta a aplicação do 
princípio da insignificância.

3. O furto simples de gênero alimentício, precificado em montante 
pouco superior a 10% do salário-mínimo, que foi prontamente devolvido ao 
estabelecimento comercial, autoriza, de modo excepcional, a incidência do 
princípio da insignificância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão concessiva da ordem de habeas corpus.

O Ministério Público Federal sustenta que, "[v]erificado, in casu, tratar-se de 

réu que ostenta condenação(ões) pretérita(s) com trânsito em julgado por outro(s) 

crime(s) de natureza patrimonial, resta inviável magnânima aplicação de benesse e 
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princípio de bagatela ou insignificância penal que não há de se prestar a legitimar 

condutas desvirtuadas de quem optou por fazer da criminalidade seu meio de vida, com 

máximo respeito a doutas e abalizadas opiniões porventura existentes em contrário e em 

respeito à jurisdição e seus limites (sendo o de que ora se trata conhecido por 

“competência”) e a uma justiça que se almeja dentre outros atributos essenciais inerme 

(ne procedat iudex ex officio), imparcial (desinteressada), módica, célere, fundamentada 

(motivada na lei e na justiça), segura, executável, exequível (com o cabal e final trânsito 

em julgado a ambas as partes da relação processual penal), consequente, responsável e 

teleológica (apaziguadora)" (fl. 118).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a 

julgamento pela Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada encontra-se fundamentada da seguinte forma (fls. 106-

108):

O recorrido, denunciado como incurso no art. 155, caput, do Código Penal, foi absolvido 
em 1º Grau.

Interposta apelação, foi dado provimento ao recurso para condenar o paciente nos termos 
da denúncia.

Relativamente à aplicação do princípio da insignificância, o acórdão encontra- se assim 
fundamentado (fls. 62-73):

Do Princípio da Insignificância ou Bagatela.
20. Não andou bem o juiz de primeira instância ao reconhecer, na hipótese, 

a incidência do princípio da insignificância, afastando em consequência, a 
tipicidade material da conduta do acusado.

21. Decorrente do raciocínio de que o Direito Penal é a ultima ratio, nasce 
o princípio da insignificância, a afastar aquelas condutas que, devido ao seu 
baixíssimo grau de lesividade e reprovabilidade, impõe a outros campos do 
Direito a sua resolução, reservando na maioria das vezes ao direito civil a via 
adequada para ressarcimento daquele que tenha sofrido algum prejuízo.

22. “Assim, uma vez escolhidos os bens a serem tutelados, estes integrarão 
uma pequena parcela que irá merecer a atenção do direito penal, em virtude de 
seu caráter fragmentário“ (Greco, Rogério. Curso de Direito Penal. 18ª edição, 
Rio de Janeiro. Impetus, 2016. p. 111).

23. Com o objetivo de viabilizar a aplicação deste princípio que tem o 
condão de afastar a tipicidade da conduta, o Superior Tribunal de justiça fixou 
alguns parâmetros que devem ser analisados frente ao caso concreto, são eles: 
a) mínima ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da 
ação; (c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Assim: [...] 24. Entende-se por 
valor inexpressivo aquele que não ultrapasse um décimo (R$103,90) do salário 

Documento eletrônico VDA42084591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 24/06/2024 09:30:36
Código de Controle do Documento: 5d2015d7-a253-4d78-beca-4942dea82322



mínimo vigente à época dos fatos (R$1.039,00). No caso, o valor furtado pelo 
acusado é de R$129,39, conforme auto de apreensão (000018), razão pela qual 
torna-se inaplicável o princípio da bagatela, nesse sentido: [...] [...] 25. O 
denunciado ostenta ainda, 10 anotações em sua FAC (000055), uma a figurar 
como maus antecedentes (anotação 06) e outra como reincidência específica 
(anotação 07), pelo crime de furto qualificado (art. 155, §4º, IV do CP), 
fundamento que leva, igualmente, ao afastamento da incidência do benefício 
na presente hipótese. Nesse sentido:

[...]
O entendimento firmado no acórdão recorrido não está em consonância com a 

jurisprudência mais recente desta Corte.
Com efeito, sedimentou-se a orientação jurisprudencial, nesta Corte e no Supremo 

Tribunal Federal, de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso, embora se trate de réu reincidente, o valor ínfimo das res furtivae, consistentes 
em barras de chocolate, precificadas em R$ 129,39, pouco superior a 10% do salário 
mínimo vigente à época (R$1.039,00), as quais foram prontamente restituídas à vítima 
(Supermercado), não justifica a não aplicação do princípio da insignificância, não obstante 
se trate de réu reincidente.

Entende esta Corte que "a existência de anotações criminais anteriores, por si só, não 
exclui a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mas deve ser sopesada 
junto com as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a incidência do aludido princípio 
ao reincidente em situações excepcionais" (AgRg no REsp n.

1.988.544/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
13/9/2022, DJe de 16/9/2022).

Ante o exposto, concedo a ordem para restabelecer a sentença absolutória.
 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a reincidência e a 

habitualidade delitiva têm sido compreendidas como obstáculos iniciais à tese da 

insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

O paciente foi absolvido em primeiro grau e condenado pelo Tribunal de 

origem como incurso nas sanções do art. 155, caput, do Código Penal, a 1 ano, 4 meses e 

10 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 12 dias-multa, por haver 

subtraído barras de chocolate, precificadas em R$ 129,39 (cento e vinte e nove reais e 

trinta e nove centavos), valor pouco superior a 10% do salário-mínimo vigente à época 

(R$1.039,00), as quais foram prontamente restituídas à vítima (supermercado), contexto 

em que, embora se trate de réu reincidente, não se justifica a não aplicação do princípio 

da insignificância. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. AGENTE REINCIDENTE. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. 
BOTIJÃO DE GÁS. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO. BEM PRONTAMENTE 
RESTITUÍDO. MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. ATIPICIDADE 
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MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "A posição majoritária desta Corte Superior é a de que a reincidência, por si só, não 
exclui a aplicação do princípio da insignificância, mas deve ser sopesada junto com as 
demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a incidência do aludido princípio 
ao reincidente em situações excepcionais" (EREsp 1483746/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2016, DJe 
18/05/2016). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação do princípio 
da insignificância, mesmo no caso de furto qualificado, quando há circunstâncias 
excepcionais, como na hipótese. 
3. No caso, trata-se da subtração de apenas 1 (um) botijão de gás, sequer avaliado, que 
foi prontamente recuperado e restituído à vítima, não havendo ofensa ao bem 
juridicamente tutelado. 
4. Está bem estabelecido em nossa cultura jurídica que o princípio da insignificância se 
caracteriza como causa excludente de tipicidade material e deve ser aplicado em situações 
em que a ofensa ao bem jurídico tutelado é ínfima. Ele dá vida aos postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal e seu emprego funciona como 
importante instrumento político-criminal na correção de injustiças, em pontualmente não 
considerar típicas condutas que carecem de repercussão jurídica significativa a fazer nascer 
o direito de punir estatal. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AgRg no HC n. 532.401/ES, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe de 28/4/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 

MAJORADO (REPOUSO NOTURNO - ART. 155, §1°, CP). PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. EXCLUDENTE DE TIPICIDADE CONGLOBANTE. 
ANTECEDENTES MUITO ANTIGOS. PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL. BENS 
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. VALOR ÍNFIMO.

1. Vislumbra-se a insignificância da conduta imputada, haja vista que os bens furtados, 
que são objetos de higiene pessoal, ou seja, 7 desodorantes, avaliados, à época, em R$ 
75,48 (setenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), aproximadamente, 6,8% do salário 
mínimo vigente ao tempo do fato ocorrido, foram restituídos à vítima, e os maus 
antecedentes indicados pelas instâncias ordinárias são bastante antigos, haja vista que o 
crime referente a este processo foi praticado em 2020 e as condenações mencionadas tratam-
se de furtos tentados, em continuidade delitiva, praticados em 2001, denunciação caluniosa 
praticada em 2009, lesão leve em situação de violência doméstica contra a mulher praticada 
em 2009, e, por fim, o antecedente mais recente trata-se de um furto simples praticado em 
2012 - há mais de 11 anos, tudo conforme se denota da folha de antecedentes criminais.

2. A Sexta Turma desta Corte Superior "tem admitido, excepcionalmente, a 
aplicação do princípio da insignificância ainda que se trate de 
réu reincidente, considerando as peculiaridades do caso em exame, em que evidente a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada e o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente" (AgInt no AREsp n. 948.586/RS, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 18/8/2016, DJe 
29/8/2016).

3. Agravo regimental provido, para reconsiderar a decisão de fls. 399- 402, e conhecer do 
agravo, a fim de dar provimento ao recurso especial, absolvendo o agravante pela 
atipicidade da conduta imputada (art. 386, inc. III, CPP). (AgRg no AREsp n. 2.137.893/SP, 
Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023 ). Grifos acrescidos.

 
No mesmo sentido vem decidindo o Supremo Tribunal Federal:
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Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. 2. Princípio da 
insignificância. Furto de três desodorantes. Reincidência. 3. O princípio da insignificância é 
excludente da própria tipicidade. 4. A primariedade/reincidência não é elemento da 
tipicidade, mas circunstância afeta à individualização da pena, motivo por que não faz 
qualquer sentido indagar, para o reconhecimento de atipicidade, em tese, se o réu é 
primário. 5. Agravo regimental improvido. (RHC n. 212351 AgR, Relator(a): Min. Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, Julgamento: 22/4/2022, Publicação: 5/5/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO SIMPLES. 

REINCIDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. 
MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO 
JURÍDICA PROVOCADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 1. 
A pertinência do princípio da insignificância deve ser avaliada considerando os aspectos 
relevantes da conduta imputada. 2. O valor irrisório do bem furtado, a restituição do objeto 
do crime à vítima e a ausência de violência ou de grave ameaça, autorizam, na hipótese, a 
aplicação do princípio da insignificância. 3. A reincidência e/ou a reiteração delitiva não 
constituem óbices intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente 
a insignificância da conduta. 4. Agravo regimental conhecido e não provido. (HC n. 
171037 AgR, Relator(a): Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 8/2/2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-036 DIVULG 22-02-2022 PUBLIC 23-02-2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0069235-4 HC 895.193 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00415264120208190001  054020442020  415264120208190001  54020442020

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : SAMUEL SANTIAGO XAVIER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SAMUEL SANTIAGO XAVIER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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